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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 896/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.   

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 897/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/
PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 898/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/
PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para 
o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato 
elencado a seguir:

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

Ouvidoria do Ministério Público
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de dezembro de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROJETO AUXILIAR DE TUTELA COLETIVA

PORTARIA N.º 091/2017

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 2017.3.29.28.0120

 

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por 
intermédio da 28ª Promotoria de Justiça da Capital-TO, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, 
inciso III, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 
8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08, 

CONSIDERANDO o teor do acórdão n.º 408/2006, 
proferido pelo Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
Processo n.º 4643/2004, que julgou ilegal o Ato de Inexigibilidade 
de Licitação, Portaria INEX nº 091/04, objetivando a contratação 
pelo Município de Palmas-TO, através da Secretaria Municipal 
de Comunicação, da empresa Sistema de Telecomunicação do 
Pará Ltda. – TV Cristal, para prestação de serviços de material 
institucional, tendo em vista a possível infringência aos dispositivos 
da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações);

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 10, inciso 
VIII, da Lei nº 8.429/92, constitui ato de improbidade que causa 
prejuízo erário, “frustrar a licitude de processo licitatório ou de 
processo seletivo para celebração de parcerias com entidades 
sem fi ns lucrativos, ou dispensá-los indevidamente”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública 
deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da 
Constituição Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos 
e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção do patrimônio público e de outros interesses 
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Ato Conjunto PGJ/CGMP 
n.º 001/2015 dispõe sobre a organização e funcionamento do 
Projeto Auxiliar de Tutela Coletiva e estabelece, em seu artigo 2º, 
que os membros integrantes1 poderão manifestar-se nos feitos 
“determinando diligências, baixando portarias de instauração, 
prorrogando prazos legais, ajuizando as ações cabíveis, 
expedindo recomendações, fi rmando termos de compromisso 
de ajustamento de conduta e adotando as providências que se 
mostrarem necessárias à regularização e impulsionamento dos 
feitos”. 

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público para apuração de ato 
de improbidade administrativa (fraude à licitação) decorrente de 
possível ilegalidade apurada pelo TCE/TO no Ato de Inexigibilidade 
de Licitação, Portaria INEX nº 091/04, objetivando a contratação 
pelo Município de Palmas-TO, através da Secretaria Municipal 
de Comunicação, da empresa Sistema de Telecomunicação do 
Pará Ltda. – TV Cristal, para prestação de serviços de material 
institucional.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na 28ª Promotoria de Justiça 
da Capital-TO, que deve desempenhar a função com lisura e 
presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) junte-se aos autos, em mídia digital, cópia integral 
do processo n.º 4643/2004 e respectivos apensos, quais podem 
ser acessados no site www.tce.to.gov.br ou, em caso de não 
disponibilização virtual, ofi cie-se ao TCE/TO requisitando;

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente inquérito civil público, 
remetendo cópia da portaria inaugural e do respectivo extrato para 
fi ns de publicação na imprensa ofi cial;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

Palmas-TO, 24 de abril de 2017.

Pedro Evandro de Vicente Rufato
         Promotor de Justiça

Projeto Auxiliar de Tutela Coletiva

________________

1     Artigo 3º. O Projeto Auxiliar de Tutela Coletiva terá a seguinte composição: 

 I – Promotor (es) de Justiça Assessores) do Corregedor-Geral do Ministério Público;

 II – Promotores de Justiça Substitutos.

PROJETO AUXILIAR DE TUTELA COLETIVA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AURORA        
DO TOCANTINS
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